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  Nº do documento:  00094/2021  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   EMITIR RELATORIO E VOTO

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  14/07/2021 15:40:48

  Código de
Autenticação:  0CFB83F5C999988C-8

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

 Ao Conselheiro, Marcio Mateus de Macedo para emitir relatório e voto nos autos, observando os prazos
regimentais.

 CC em 14 de julho de 2021 

 

Documento assinado em 14/07/2021 23:36:05 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

PROCESSO DATA RUBRICA FOLHAS 

030/028772/2017 26/07/2021   

Matéria: RECURSO VOLUNTÁRIO E DE OFÍCIO 

Recorrentes: SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA  

                        HELENA MARCIA FLACH GOMES 

Recorridos: OS MESMOS 

 

EMENTA: IPTU – RECURSO VOLUNTÁRIO E DE 

OFÍCIO – OBRIGAÇÃO PRINCIPAL – 

PARCELAMENTO E QUITAÇÃO DO DÉBITO – 

EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO – 

DESISTÊNCIA DO RECURSO –  INTELIGÊNCIA DO 

PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 26 DO DECRETO Nº 

10.487/09 C/C INC. II DO ART. 9º DO DECRETO Nº 

11.643.2014 – RECURSO VOLUNTÁRIO NÃO 

CONHECIDO – RECURSO DE OFÍCIO CONHECIDO E 

PROVIDO 

                              Senhor Presidente e demais Conselheiros, 

Trata-se de recurso voluntário e de ofício manejados em face da decisão de 

primeira instância que deu PROVIMENTO PARCIAL à impugnação ao lançamento 

complementar de IPTU, exercícios 2016 e 2017, em razão das divergências cadastrais do 

imóvel situado à R. Nóbrega, 100/703, Icaraí, inscrito sob n° 251323-2. 

Em síntese, a impugnação informa que o lançamento complementar foi realizado 

em razão de erro na migração da base de dados pela Dbseller, atribuindo fator de 

correção equivocadamente menor e reduzindo o imposto devido, muito embora os 

dados da unidade imobiliária estivessem desde sempre corretos.   

Alega nulidade da cobrança, ante a ausência de memória de cálculo do valor 

venal definido no art. 13 da lei 2.597/08, além de não demonstrar fundamentadamente 

o equívoco do fator de correção anteriormente aplicado.  

Acrescenta ter havido violação aos art. 145, III e 149, VIII do Código Tributário 

Nacional, os quais restringem a revisão de lançamento ao rol taxativamente delineado, 
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notadamente quanto a fato não conhecido e não provado por ocasião do lançamento 

anterior. 

Aduz ter havido quebra de isonomia em relação aos demais contribuintes que 

receberam suas cobranças nos primeiros meses do ano, ao passo que a impugnante se 

sentiu lesada pela cobrança complementar fora do período usual, de maneira 

inesperada, gerando insegurança jurídica.  

Entende que o pagamento do valor entregue pela Administração Fazendária e 

sua quitação tempestiva geram expectativa legítima de extinção do crédito tributário, 

cujo erro administrativo jamais poderia recair sobre o cidadão que não lhe deu causa. 

Eventual alteração de lançamento seria fruto de erro de direito. 

O parecer que serviu de base para decisão de primeira instância rechaça a 

preliminar de nulidade, por demonstrar que o número de unidades do lote constitui-se 

fator de correção previsto no subitem 3.2 do item 3 do Anexo II da Lei 2.597/08. 

Sustenta ter havido erro de fato, uma vez que o erro sistêmico no número de 

lotes não era de conhecimento da autoridade tributária por ocasião do lançamento, a 

despeito de deter os dados corretos relativos ao número de lotes em sua base cadastral. 

No entanto, reconhece a não incidência de juros e multa de mora antes de 

contados trinta dias da ciência da decisão. 

A autoridade de primeiro grau acolheu integralmente o parecer, dando 

provimento parcial ao pedido. 

Inconformada, a contribuinte repisa os argumentos anteriormente esposados, 

reforçando a tese de inexistência de fatos novos que ensejassem a cobrança 

complementar.  

Argumenta que se houve algum erro, o valor deve ser cobrado de quem o 

causou, ou seja, a empresa contratada para gerir o sistema. 

A douta Representação Fazendária acosta termo parcelamento da dívida, 

celebrado em 13 de janeiro de 2020, com adimplemento integral. Desta forma, entende 

ter havido a extinção do crédito tributário e, por consequência, renúncia ao litígio 

administrativo, nos termos do parágrafo único do art. 26 do Decreto 10.487/09, 

opinando pelo conhecimento e desprovimento do recurso voluntário.   

Quanto à parte devolvida de ofício, observa que não foi cumprida a decisão de 

primeira instância que determinou a incidência de acréscimos moratórios 30 dias após 

a ciência. Logo, por não ter surtido efeitos e pelo fato do pagamento ter ocorrido após 

o protocolo do recurso, opina pelo seu desprovimento. 

É o relatório. 
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Atendidos os requisitos gerais de admissibilidade. 

No tocante ao recurso voluntário, conforme documento acostado à fl. 63, a 

contribuinte firmou Termo de Ciência de Quitação de Dívida Alheia e Compromisso de 

Pagamento, no qual parcelou o valor de IPTU complementar em 3 parcelas, já 

devidamente quitadas. 

O art. 223, I do Código Tributário Municipal elenca o pagamento como condição 

extintiva do crédito tributário, enquanto o parágrafo único do art. 26 do Decreto 

10.487/09 assinala o fim do litígio tributário quando ocorre o pagamento do auto de 

infração ou o pedido de parcelamento do débito. Por seu turno, o inciso II do art. 9º do 

Decreto 11.643/14 impõe que o pedido de parcelamento importará a desistência de 

recurso administrativo em curso. 

Dessa forma, é de se reconhecer a renúncia à fase litigiosa e a superveniente 

falta de interesse processual da contribuinte. 

Quanto ao recurso do ofício, os art. 203, inciso III e 327 do mesmo CTM dispõem 

que as reclamações, os recursos e a consulta suspendem a exigibilidade do crédito 

tributário, sem interrupção do curso da mora, o que reclama reparo à decisão de 

primeiro grau, que reconheceu a incidência de juros e multa 30 dias após sua prolação.  

Observo que o extrato de parcelamento revela que os encargos moratórios 

incidiram a partir do vencimento da guia original, ou seja, a decisão de primeira instância 

acabou por não produzir efeitos concretos, inexistindo providências adicionais a serem 

adotadas.  

Por todo o exposto, VOTO pelo NÃO CONHECIMENTO do Recurso Voluntário e 

CONHECIMENTO e PROVIMENTO do Recurso de Ofício. 

Niterói, 26 de julho de 2021. 

 

MÁRCIO MATEUS 
Conselheiro Relator 
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  Nº do documento:  05678/2021  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   AO CONSELHEIRO ROBERTO CURI

  Autor:  2440430 - FERNANDA DOS SANTOS MARTINS

  Data da criação:  01/09/2021 12:24:37

  Código de
Autenticação:  ACC33FED732DA170-8

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
SCART - SETOR DE CARTÓRIO

 Ao Conselheiro Roberto Curi para emitir voto divergente, observando o prazo regimental.

 

     CC, em 01 de setembro de 2021.

 

Documento assinado em 01/09/2021 12:24:37 por FERNANDA DOS SANTOS MARTINS -
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO / MAT: 2440430
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  Nº do documento:  00012/2021  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   NULL

  Autor:  216474376 - ROBERTO PEDREIRA FERREIRA CURI

  Data da criação:  19/09/2021 18:11:47

  Código de
Autenticação:  C455140D9FBAD0C4-1

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - ROBERTO CURI

Senhor Presidente e demais Conselheiros,

                             Por economia processual, meu voto divergente nos autos do presente processo é no
sentido de acompanhar integralmente a defesa apresentada pelo contribuinte, discordando da
manifestação do ilustre Conselheiro relator em que pese o pagamento do crédito tributário. Ao meu
entender, o Conselho de Contribuintes deveria discutir a matéria em seu mérito.

                                      É este o meu entendimento, sob censura.

 

Documento assinado em 20/09/2021 20:01:45 por ROBERTO PEDREIRA FERREIRA CURI -
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO / MAT: 216474376
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  Nº do documento:  00341/2021  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   CERTIFICADO DA DECISÃO

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  20/09/2021 22:41:27

  Código de
Autenticação:  8700E1072CB41CCB-9

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N°.030/011.126/2021 (ESPELHO PROCESSO  030/028.772/2017)                                   
            DATA: - 16/08/2021

CERTIFICO, em cumprimento ao artigo 38, VIII, do Regimento Interno deste Conselho, aprovado
pelo Decreto n°. 9735/05;

1.267º SESSÃO                                                            HORA: - 10:00                                                         
        DATA: - 16/08/2021

PRESIDENTE: - CARLOS MAURO NAYLOR

CONSELHEIROS PRESENTES

1. LUIZ ALBERTO SOARES

2. MARCIO MATEUS DE MACEDO

3. FRANCISCO DA CUNHA FERREIRA

4. EDUARDO SOBRAL TAVARES

5. ERMANO TORRES SANTIAGO

6. PAULINO GONÇALVES MOREIRA LEITE FILHO

7. ROBERTO PEDREIRA FERREIRA CURI

8. LUIZ CLAUDIO OLIVEIRA MOREIRA

VOTOS VENCEDORES - Os dos Membros sob o n°s. ( 01,02,03,04,05,06,08 )

VOTOS VENCIDOS: Dos Membros sob o n°s. (07 )

IMPEDIMENTO: Os dos Membros sob o n°s. ( X )
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ABSTENÇÃO: - Os dos Membros sob o n°s. ( X )

VOTO DE DESEMPATE: - SIM ( ) NÃO ( X )

RELATOR DO ACÓRDÃO: - MARCIO MATEUS DE MACEDO

                      FCCN, em 16 de Agosto de 2021  

 

Documento assinado em 27/09/2021 16:40:55 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403
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  Nº do documento:  00342/2021  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   ACÓRDÃO Nº 2.806/2021

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  22/09/2021 14:08:43

  Código de
Autenticação:  C4016A5B03B4C123-6

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

ATA DA 1.267º SESSÃO ORDINÁRIA                                                                              DATA:
16/08/2021

DECISÕES PROFERIDAS
Processo nº 030/010.126/2021
(Processo espelho 028.772/2017)

RECORRENTE:  -  HELENA MÁRCIA FACH GOMES
RECORRIDO: - SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
RELATOR: - MARCIO MATEUS DE MACEDO

:DECISÃO  - Por   unanimidade de votos, a decisão foi no sentido de conhecer e dar provimento ao
recurso de Ofício para que o pagamento efetuado pelo   contribuinte corresponda exatamente à decisão
final do processo administrativo tributário.

EMENTA APROVADA

ACÓRDÃO nº 2.806/2021: - IPTU – RECURSO VOLUNTÁRIO E DE OFÍCIO – OBRIGAÇÃO
PRINCIPAL – PARCELAMENTO E QUITAÇÃO DO DÉBITO – EXTINÇÃO DO CRÉDITO
TRIBUTÁRIO – DESISTÊNCIA DO RECURSO – INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO ÚNICO
DO ART. 26 DO DECRETO Nº 10.487/09 C/C INC. II DO ART. 9º DO DECRETO Nº 11.643.2014
– RECURSO VOLUNTÁRIO NÃO CONHECIDO – RECURSO DE OFÍCIO CONHECIDO E
PROVIDO

                         CC, em 16 de Agosto de 2021  

 

Documento assinado em 27/09/2021 16:40:56 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403
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  Nº do documento:  00343/2021  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   OFICIO DA DECISAO

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  22/09/2021 16:07:59

  Código de
Autenticação:  E38DEA46C8F622CC-4

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO 030/028.772/2017
(Processo espelho 030/011.126/2021)

“HELENA MÁRCIA FLACH GOMES”

RECURSO VOLUNTÁRIO

 

Senhora Secretária,

 

                             Por  unanimidade de votos, a decisão foi no sentido de conhecer e dar provimento ao
recurso de Ofício para que o pagamento efetuado pelo   contribuinte corresponda exatamente à decisão
final do processo administrativo tributário.

                                Face ao exposto, submetemos a apreciação de Vossa Senhoria, nos termos do art. 86,
inciso II da Lei nº 3368/2018.

                                  CC, em 16  de agosto de 2021.  
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  Nº do documento:  00344/2021  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   FCAD PUBLICAR ACORDAO 2.806/2021

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  22/09/2021 22:26:17

  Código de
Autenticação:  1B68AD16549B09A4-1

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

À FCAD,

Senhora Subsecretária,

Face o disposto no art. 20, nº. XXX e art. 107 do Decreto nº 9.735/2005 (Regimento Interno do Conselho
de Contribuintes), solicito a publicação em Diário Oficial do Acórdão abaixo:

EMENTA APROVADA 

ACÓRDÃO nº 2.806/2021: - IPTU – RECURSO VOLUNTÁRIO E DE OFÍCIO – OBRIGAÇÃO
PRINCIPAL – PARCELAMENTO E QUITAÇÃO DO DÉBITO – EXTINÇÃO DO CRÉDITO
TRIBUTÁRIO – DESISTÊNCIA DO RECURSO – INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO ÚNICO
DO ART. 26 DO DECRETO Nº 10.487/09 C/C INC. II DO ART. 9º DO DECRETO Nº 11.643.2014
– RECURSO VOLUNTÁRIO NÃO CONHECIDO – RECURSO DE OFÍCIO CONHECIDO E
PROVIDO

                         CC, em 16 de Agosto de 2021  

 

Documento assinado em 27/09/2021 16:40:57 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403
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  Nº do documento:  06016/2021  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   CORRIGENDA

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  28/09/2021 19:09:43

  Código de
Autenticação:  35D10F3E5E83427F-8

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
SCART - SETOR DE CARTÓRIO

CORRIGENDA

As folhas 77 e 80, onde se lê:
Processo 030/011.126/2021, leia-se: Processo 030/010126/2021

Ao FCAD, para publicar, após retorno 

 

Documento assinado em 28/09/2021 19:09:43 por NILCEIA DE SOUZA DUARTE - OFICIAL
FAZENDÁRIO / MAT: 2265148
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Anexado por: HAYSSA SILVA DE FARIA     Matrícula: 1237290 Data: 14/02/2022 12:57

Assinado por: HAYSSA SILVA DE FARIA - 1237290
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  Nº do documento:  00059/2022  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DESPACHO ENVIADO CC

  Autor:  1237290 - HAYSSA SILVA DE FARIA

  Data da criação:  14/02/2022 12:59:15

  Código de
Autenticação:  D0FEC16538527E85-2

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
FCAD - COORDENAÇÃO GERAL DE APOIO ADMINISTRATIVO

 Ao CC,

 

Processo publicado em 12/02/2022.

 

Documento assinado em 14/02/2022 12:59:15 por HAYSSA SILVA DE FARIA - ASSISTENTE
ADMINISTRATIVO / MAT: 1237290
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